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Desembargadores do Conselho Especial do TJDF recusam ação movida pelo Ministério Público contra 
Arnaldo Bernardino. Secretário era acusado de descumprir três decisões daVara da Fazenda Pública 

Denúncia rejeitada pela Justiça 
Marcelo Ferreira 4.U4 

CONSELHO ESPECIAL CONSIDEROU QUE BERNARDINO NÃO TEVE INTENÇÃO DE DESCUMPRIR ORDENS JUDICIAIS 

MARCELO ROCHA 
DA ÉQUIPE DO CORREIO 

OTribunal de Justiçado Dis-
trito Federal (TJDF) rejei-
tou denúncia do Ministé-
rio Público local contra o 

secretário de Saúde do DF, Arnal-
do Bernardino. Reunidos ontem 
à tarde, os 15 desembargadores 
do Conselho Especial entende-
ram, por maioria de votos, que 
Bernardino não teve intenção de 
descumprir decisões da Vara da 
Fazenda Pública. A medida livra o 
secretário de afastamento do car-
go e de processo por crime de 
responsabilidade. 

No mês de março o então pro-
curador-geral de Justiça do DF, 
Eduardo Sabo, denunciou Arnal-
do Bernardino por descumpri-
mento de três ordens judiciais, 
propostas pela Promotoria de De-
fesa dos Usuários do Sistema Úni-
co de Saúde (Pró-SUS). A Justiça 
determinou em 2001 que o DF as-
segurasse aos portadores de fi-
brose cística remédios necessá-
rios ao tratamento da doença. 

Em 2002, outra decisão benefi-
ciou usuários do SUS que precisa-
vam de medicamentos de alto 
custo. Também foi determinado 
ao DF no mesmo ano fornecer re-
cursos financeiros para custeio de 
quimioterapia, reparos ou aquisi-
ção de aparelhos de radioterapia. 
Bernardino assumiu o posto no 
final de 2002 e o MP entendeu 
que ele descumpriu as determi-
nações, apesar de serem anterio-
res à posse. Se o Conselho Espe-
cial recebesse a denúncia, o se-
-retário poderia ser afastado do  

cargo até decisão final. 
De acordo com nota do tribunal, 

a maioria dos desembargadores 
avaliou que a administração dos 
recursos públicos destinados à 
saúde local está "desorganizada". 
Os magistrados, porém, entende-
ram que o procurador-geral 
Eduardo Sabo não apresentou 
provas suficientes para sustentar 
a tese de crime de responsabili-
dade contra o denunciado. 

"Isso foi demonstrado inclusi-
ve por meio de notas fiscais jun-
tadas ao processo. A Secretaria 
de Saúde adquiriu os medica-
mentos de alto custo alvos das 
ações", comentou o porta-voz do 
GDF, Paulo Fona. Por meio de 
seus assessores, Bernardino dis-
se que aguardará a comunicação 
formal da Justiça para se pro-
nunciar sobre o caso. 

Recurso no STJ 
Ainda sem conhecer o teor da de-
cisão, o Ministério Público pre-
tende recorrer ao Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). "Estamos 
convencidos da desobediência 
do gestor da saúde local, com ba-
se em mais de uma centena de 
depoimentos de usuários da rede 
pública", comentou o promotor 
Andrelino Bento Santos Filho, as-
sessor criminal do atual procura-
dor-geral, Rogério Schietti. 

"Entendemos que para a de-
núncia ser recebida basta haver 
indícios de autoria. Eles exis-
tem. O dolo (intenção declara-
da) é uma questão a ser analisa-
da depois, na fase de apresenta-
ção de provas", avaliou o pro-
motor Andrelino. 

Suspeita de 
favorecimento 

O Ministério Público pro-
tocolou na 4a  Vara da Fazen- ,  
da Pública ação de improbi- ,  
dade administrativa contra 
servidores do Governo do 
Distrito Federal (GDF). Eles ,  
são acusados pela Pró-SUS 
de favorecimento ilícito a pa-
cientes na fila de consultas, 
do Hospital de Base (HBDF). 
A irregularidade ocorria, de 
acordo com o MP, para aten-
der interesses políticos. Na, 
lista de denunciados está o.: 
ex-diretor daquela unidade, 
Aluísio Toscano França. 

A suposta irregularidade; 
começou a ser investigada há 
um ano, quando o ex-gerente, 
de Regulação, Controle eAvia-:, 
ção dos Serviços de Saúde do!. 
HBDF, Wesley Esteves, deci-
diu denunciar o esquema. 
Toscano mantinha uma as-
sessoria exclusivamente para 
cuidar dos pedidos. A Pró-
SUS juntou depoimentos de 
pacientes, dos próprios en-
volvidos e cópias de livros; 
onde eram registrados os pe-
didos. "Há casos de atendi-
mentos agendados para uma 
semana, quando o hospital 
tinha déficit de mais de 100 
mil consultas", afirmou a pro 
motoraAlessandra Queiroga. 
Procurado pelo Correio, Tos-
cano não foi localizado. 


